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COMPROMISSO     DE     AJUSTAMENTO     DE     CONDUTA      

QUE CELEBRAM NA FORMA ABAIXO:

DE UM LADO,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, ATRAVÉS DAS PROMOTORIAS

DO  TORCEDOR  DA CAPITAL,  PELOS  PROMOTORES  DE  JUSTIÇA SANDRA MALTA

PRATA  LIMA  E  BRUNO  DE  SOUZA  MARTINS  BAPTISTA,  NO  USO  DE  SUAS

ATRIBUIÇÕES  CONSTITUCIONAIS  E  LEGAIS,  DORAVANTE  DENOMINADO

SIMPLESMENTE MINISTÉRIO PÚBLICO;

DE OUTRO LADO,

POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS  (PMAL), REPRESENTADA  PELO

TENENTE-CORONEL GLEMERSON JATOBÁ DE OLIVEIRA, QUE É SUBCOMANDANTE

DO  COMANDO  DE  POLICIAMENTO  DA CAPITAL (CPC);  PELO  PM3/CPC,  RODRIGO

VITAL VELOSO SOARES BOTELHO; AUXILIAR PM3/CPC, ROBERTA CORREIA DANTAS;

PM2/CPC,  FABIANA BIANCA LIMA SANTOS E,  INTELIGÊNCIA PM,  VICTOR SANTOS

LOPES SAMPAIO; 

CENTRO  SPORTIVO  ALAGOANO  (CSA),  REGISTRADO NO CNPJ  SOB O N°.

12.183.299/0001-46, REPRESENTADO POR SUA PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, MÍRIAN DA

SILVEIRA  MONTE  E,  PELO  CONSELHEIRO  DO  CONSELHO  DELIBERATIVO  E

SECRETÁRIO-GERAL, CHRISTIANO EDUARDO LEITE BELTRÃO; 

CLUBE  DE  REGATAS  BRASIL  (CRB),  REGISTRADO NO CNPJ  SOB O N°.

12.159.281/0001-09,  REPRESENTADO POR SEU  DIRETOR-GERAL  TOMAZ  PASSOS

FERRARE E PELO DIRETOR FINANCEIRO, FELIPE CLEMENTE BARACHO; DA 
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FEDERAÇÃO  ALAGOANA DE  FUTEBOL (FAF),  REGISTRADA NO  CNPJ  SOB O  N°.

12.187.936/0001-52, REPRESENTADA PELO VICE-PRESIDENTE, JOSÉ EURICO BELTRÃO

COELHO DA PAZ JÚNIOR.

CONSIDERANDO:

 QUE COMPETE AO MINISTÉRIO PÚBLICO, NOS TERMOS DO ART. 129, INCISO III, DA✔

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, PROMULGADA EM 1988, A

PROTEÇÃO DOS INTERESSES DIFUSOS,  COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS

DO CONSUMIDOR, ENTRE OUTROS;

 QUE SE FAZ URGENTE E NECESSÁRIA A ADOÇÃO DE MEDIDAS CONCRETAS E✔

EFETIVAS, PROFILÁTICAS E REPRESSIVAS, DE SOLUÇÃO PACÍFICA DOS CONFLITOS

RELACIONADOS  COM  AS  PARTIDAS  DE  FUTEBOL,  QUE  TENHAM  O  CONDÃO  DE

EVITAR  E  COIBIR  ATOS  VIOLENTOS  VINCULADOS  A  ESSAS  COMPETIÇÕES

ESPORTIVAS;

 QUE SE FAZ URGENTE E NECESSÁRIO, À LUZ DOS PRECEITOS DO ESTATUTO DO✔

TORCEDOR,  MORMENTE  AQUELES  ADVINDOS  DO  DISPOSTO  NO  ART.  13  DA LEI

10.671/2003,  RESGUARDAR  A  SEGURANÇA  DO  TORCEDOR,  CONSUMIDOR  DE

ESPETÁCULOS  ESPORTIVOS,  ASSIM  COMO  DE  TODA  A  COLETIVIDADE  DA

VIOLÊNCIA DE QUE TÊM SIDO VÍTIMAS PELO CONFLITO ENTRE AS TORCIDAS DE

FUTEBOL ORGANIZADAS.

 QUE É FATO PÚBLICO E NOTÓRIO QUE É PRÁTICA CORRENTE O CONFLITO ENTRE✔

AS  TORCIDAS  ORGANIZADAS  DOS  CLUBES  COMPROMITENTES,  QUE  AGEM  COM

VIOLÊNCIA DESMEDIDA E  GERANDO  VÍTIMAS  DE  LESÕES  CORPORAIS  GRAVES,

DESVIRTUANDO POR COMPLETO A FINALIDADE DE DIVERTIMENTO E LAZER QUE

DEVEM PERMEAR OS EVENTOS DESPORTIVOS.

 QUE A PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS LESIVAS CASO A✔

SITUAÇÃO REMANESÇA COMO ESTÁ É ELEVADA, ATÉ PORQUE O EFETIVO POLICIAL

DO  ESTADO SE ENCONTRA DESFALCADO  E  O POLICIAMENTO  NA IMINÊNCIA DE
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SOFRER  SOLUÇÃO  DE  CONTINUIDADE,  ALÉM  DO  QUE,  AINDA QUE  ASSIM  NÃO

FOSSE,  É  CEDIÇO  QUE  A  RELAÇÃO  ENTRE  AS  TORCIDAS  ORGANIZADAS  DOS

CLUBES COMPROMITENTES COM OS MESMOS NÃO PRIMA PELA SEGURANÇA NEM

PELA  TRANSPARÊNCIA,  PILARES  DO  ESTATUTO  DO  TORCEDOR,  DESAFIANDO

TOMADA DE PROVIDÊNCIAS CONCRETAS E IMPERATIVAS;

 TÊM  ENTRE SI  JUSTOS E  AVENÇADOS  CELEBRAR,  NA FORMA DO PERMISSIVO✔

CONTIDO NO § 6º  DO ART. 5º  DA LEI N.°  7.347/85,  O PRESENTE COMPROMISSO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA, EM CONSONÂNCIA COM AS SEGUINTES CLÁUSULAS E

CONDIÇÕES ORA ESTIPULADAS:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA ASSUNÇÃO DAS OBRIGAÇÕES E/OU COMPROMISSOS

1. OS CLUBES COMPROMITENTES SE OBRIGAM A ORGANIZAR E COMERCIALIZAR OS

INGRESSOS, TAMBÉM, PARA A TORCIDA ADVERSÁRIA DO CLUBE QUE DETENHA O

MANDO DE JOGO NOS “CLÁSSICOS” REGIONAIS, DESDE QUE O CLUBE MANDANTE

SE RESPONSABILIZE PELO PLANEJAMENTO DETALHADO DO EVENTO DESPORTIVO,

ANTES, DURANTE E DEPOIS DA SUA REALIZAÇÃO, DEVENDO OBRIGATORIAMENTE

CONVIDAR  O  PODER  PÚBLICO  (PMAL,  CBMAL,SMTT,SEMSCS,  SECRETARIA  DE

ESPORTE E LAZER DA JUVENTUDE, REPRESENTANTE DO JUIZADO DA INFÂNCIA E

DA JUVENTUDE) PARA TOMAR ASSENTO E PARTICIPAR DE TODO O PROCESSO DE

DECISÃO A OCORRER EM TODAS AS REUNIÕES REFERENTES À ORGANIZAÇÃO DAS

COMPETIÇÕES  RESPECTIVAS,  ASSIM  COMO  JUSTIFICAR  FUNDAMENTADAMENTE

QUALQUER  RECUSA À  RECOMENDAÇÃO  QUE  REFERIDOS  REPRESENTANTES  DO

PODER PÚBLICO VIEREM A FORMULAR;

1.1  -  O  REFERIDO  PLANEJAMENTO  DA  TABELA  DO  CAMPEONATO  DEVERÁ  SE

CONCRETIZAR COM O DOCUMENTO DENOMINADO 'PLANO GERAL DA COMPETIÇÃO'

QUE DEVERÁ SER ELABORADO ATÉ 30 (TRINTA) DIAS ANTES DO INÍCIO DE CADA
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CAMPEONATO  PROFISSIONAL,  SUBSCRITO  POR  TODOS  OS  COMPROMITENTES,

ASSIM  COMO  PELOS  REPRESENTANTES  DO  PODER  PÚBLICO  REFERIDOS  ACIMA,

ABRANGENDO TODAS AS PARTIDAS A SEREM DISPUTADAS NO CURSO DO MESMO,

COM DESIGNAÇÃO DE DATA, HORA E LOCAL PARA A REALIZAÇÃO DAS MESMAS;

EXPECTATIVA DE PÚBLICO E PLANEJAMENTO DE ACOLHIMENTO E ESCOAMENTO

DO MESMO, NO PERÍODO QUE VAI DE 3 (TRÊS) HORAS ANTES A 3 (TRÊS) HORAS

DEPOIS DA REALIZAÇÃO DA PARTIDA;

           

1.2.  ALÉM  DO  DOCUMENTO  DENOMINADO  'PLANO  GERAL  DE  AÇÃO',  A  SER

ELABORADO ANTES DO INÍCIO DAS COMPETIÇÕES PROFISSIONAIS ORGANIZADAS

PELOS COMPROMITENTES, OS MESMOS SE COMPROMETEM A ELABORAR O 'PLANO

ESPECÍFICO DE AÇÃO', QUE DECORRERÁ DE REUNIÃO PRÉVIA À REALIZAÇÃO DE

CADA PARTIDA A SER DISPUTADA DURANTE REFERIDAS COMPETIÇÕES, EM QUE,

COM  48  (QUARENTA  E  OITO)  HORAS  DE  ANTECEDÊNCIA  DA  RESPECTIVA

REALIZAÇÃO, OS MESMOS, SEMPRE EM CONJUNTO COM OS REPRESENTANTES DO

PODER PÚBLICO REFERIDOS ACIMA, DEVERÃO, SE FOR O CASO, REFERENDAR O

PLANEJAMENTO GERAL PREVISTO NO 'PLANO GERAL DE AÇÃO', PODENDO, PORÉM,

DIANTE DE QUALQUER ALTERAÇÃO FÁTICA PREVISTA PARA A DATA, HORA E LOCAL

DA  PARTIDA  ESPECÍFICA,  FAZEREM  ADAPTAÇÕES  AO  PLANEJAMENTO

INICIALMENTE PREVISTO;

2. A COMPROMITENTE FAF, POR SUA VEZ, SE OBRIGA A ADEQUAR O REGULAMENTO

DAS COMPETIÇÕES PROFISSIONAIS QUE VIER A ORGANIZAR, AO QUE PREVEEM OS

ARTS. 15 E 19 DO ESTATUTO DO TORCEDOR EM RELAÇÃO AO MANDO DE CAMPO.

3.   A COMPROMITENTE FAF ASSUME A OBRIGAÇÃO DE FAZER, CONSISTENTE EM

CONTRATAR SEGURO DE VIDA E ACIDENTES PESSOAIS TENDO COMO BENEFICIÁRIA

OS TORCEDORES E A EQUIPE DE ARBITRAGEM, EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
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ARTIGO 31-A DA LEI 10.671/03, REMETENDO CÓPIAS AOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA,

AOS COMANDOS REGIONAIS DO CORPO DE BOMBEIRO MILITAR E ÀS PROMOTORIAS

DE JUSTIÇA DO TORCEDOR;

4.  OS COMPROMITENTES SE OBRIGAM SOLIDARIAMENTE A MANTER ACESSO AO

ESTÁDIO,  PRÓPRIO  E  EXCLUSIVO,  PARA  AS  TORCIDAS  ORGANIZADAS,

IMPLEMENTANDO  SISTEMA  DE  CONFERÊNCIA  ONLINE  DE  ATUALIZAÇÃO  DOS

DADOS PESSOAIS DE CADA UM DOS INTEGRANTES DAS RESPECTIVAS TORCIDAS

ORGANIZADAS QUE PRETENDAM INGRESSAR NO ESTÁDIO  PARA PARTICIPAR DO

EVENTO  DESPORTIVO,  QUANDO  ESTES  DADOS  FOREM  EFETIVAMENTE

DISPONIBILIZADOS PELAS REFERIDAS TORCIDAS;

5. OS COMPROMITENTES SE OBRIGAM A ABOLIR DEFINITIVAMENTE A ENTREGA DE

INGRESSOS  PARA  OS  EVENTOS  DESPORTIVOS  A  QUALQUER  TÍTULO  PARA  AS

RESPECTIVAS  TORCIDAS  ORGANIZADAS,  DEVENDO  OS  BORDERÔS  DE  CADA

PARTIDA QUE DISPUTAREM SER, EM 48 (QUARENTA E OITO) HORAS CONTADAS DA

CONCLUSÃO DO CAMPEONATO RESPECTIVO, ENCAMINHADO PARA CONFERÊNCIA

POR PARTE DO MPAL.

6.  OS COMPROMITENTES SE OBRIGAM A INFORMAR A POLÍCIA MILITAR, OS DIAS DE

EMBARQUE E DESEMBARQUE NO AEROPORTO PARA INFORMAR A ADMINISTRAÇÃO

DO  AEROPORTO  E  A  UNIDADE  DE  ÁREA  RESPONSÁVEL  PELA  SEGURANÇA  DO

AEROPORTO.

7.  OS  COMPROMITENTES  SE  OBRIGAM  A  DISPONIBILIZAR  UM  NÚMERO  DE

SEGURANÇAS CONFORME A PORTARIA Nº 290 DE 27 DE OUTUBRO DE 2015, ONDE SE

ESTABELECE NO LAUDO DE SEGURANÇA QUE O NÚMERO MÍNIMO DE SEGURANÇA
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É  DE  1  SEGURANÇA PRIVADO  PARA 250  TORCEDORES.  DESTA FORMA,  FICARIA

ESTABELECIDO QUE PARA JOGOS COM PÚBLICO PAGANTES E NÃO PAGANTES:

    •  INFERIOR  A 2.000  TORCEDORES,  SERIAM  EMPREGADOS  O  MÍNIMO  DE  08

SEGURANÇAS PRIVADOS;

    •  SUPERIOR A 2.000  TORCEDORES E  INFERIOR A 5.000  TORCEDORES,  SERIAM

EMPREGADOS O MÍNIMO DE 20 SEGURANÇAS PRIVADOS;

    •  SUPERIOR A 5.000 TORCEDORES E INFERIOR A 10.000 TORCEDORES,  SERIAM

EMPREGADOS O MÍNIMO DE 40 SEGURANÇAS PRIVADOS;

    • SUPERIOR A 10.000 TORCEDORES E INFERIOR A 15.000 TORCEDORES, SERIAM

EMPREGADOS O MÍNIMO DE 60 SEGURANÇAS PRIVADOS;

    •  SUPERIOR  A 15.000  TORCEDORES,  SERIAM  EMPREGADOS  O  MÍNIMO  DE  60

SEGURANÇAS PRIVADOS.

    •  ESTA PREVISÃO DE PÚBLICO SERÁ ELABORADA PELA POLÍCIA MILITAR DE

ALAGOAS, CONFORME OS SEGUINTES PARÂMETROS:

    • PREÇO DO INGRESSO;

    • MÉDIA DE PÚBLICO DOS ÚLTIMOS SEIS JOGOS;

    • MÉDIA DE PÚBLICO DO ANO ANTERIOR;

    • DIA DA SEMANA;

    • HORÁRIO DA PARTIDA;

    • POSIÇÃO DA TABELA;

    • ADVERSÁRIO;

    • DISPONIBILIDADE DE INGRESSOS A VENDA.

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS COMINAÇÕES

EM  CASO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  QUALQUER  DISPOSIÇÃO  DO  PRESENTE

COMPROMISSO  POR  PARTE  DOS  COMPROMITENTES,  ESTES  ARCARÃO  COM  O

PAGAMENTO DE MULTA NO VALOR DE R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS).
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CLÁUSULA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

A  FISCALIZAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DAS  OBRIGAÇÕES  CONSTANTES  DAS

CLÁUSULAS  CONSTANTES  DESTE  TERMO  SERÁ  REALIZADA  PELO  MINISTÉRIO

PÚBLICO  OU  POR  QUALQUER  OUTRO  ÓRGÃO,  DE  OFÍCIO  OU  EM  VIRTUDE  DE

REQUISIÇÃO.

CLÁUSULA QUARTA: DA RESPONSABILIDADE E FORO

4.1 A ASSINATURA DO PRESENTE TERMO NÃO IMPEDE O MINISTÉRIO PÚBLICO DE

PROSSEGUIR COM A APURAÇÃO OU PROMOVER A RESPONSABILIDADE

EM VIRTUDE DA ATUAÇÃO DOS

COMPROMITENTES  EM  DESACORDO  COM  AS  NORMAS  LEGAIS  ATINENTES  À

MATÉRIA.

4.2  FICA  ELEITO  O  FORO  DA  COMARCA  DE  MACEIÓ  (JUIZADO  ESPECIAL  DO

TORCEDOR) PARA DIRIMIR QUAISQUER DÚVIDAS OU LITÍGIOS QUE VERSEM SOBRE

A QUESTÃO DO OBJETO DESTE TERMO.

E, POR ESTAREM ASSIM AJUSTADOS, FIRMAM O PRESENTE TERMO DE AJUSTE DE

CONDUTA,  QUE PRODUZIRÁ  EFEITOS  LEGAIS  A PARTIR  DA SUA CELEBRAÇÃO  E

TERÁ EFICÁCIA DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, NA  FORMA DO ART. 5º, §6º

DA LEI 7.347/85.

MACEIÓ/ALAGOAS, 05 DE JANEIRO DE 2023.

REPRESENTANTES DO CRB

FELIPE CLEMENTE BARACHO

DIRETOR FINANCEIRO DO CLUBE DO REGATAS BRASIL- CRB
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TOMAZ PASSOS FERRARE

DIRETOR-GERAL DO CLUBE DO REGATAS BRASIL- CRB

REPRESENTANTES DO CSA

MÍRIAN DA SILVEIRA MONTE

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO CENTRO SPORTIVO ALAGOANO – CSA

CHRISTIANO EDUARDO LEITE BELTRÃO

SECRETÁRIO-GERAL/CONSELHEIRO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO CENTRO

SPORTIVO ALAGOANO – CSA

REPRESENTANTES DA FAF

JOSÉ EURICO BELTRÃO JÚNIOR

VICE-PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO ALAGOANA DE FUTEBOL  - FAF

REPRESENTANTES DA PMAL

ROBERTA CORREIA DANTAS

AUXILIAR P3 PMAL/CPC
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VICTOR SANTOS LOPES SAMPAIO

INTELIGÊNCIA DA PM/AL

FABIANA BIANCA LIMA SANTOS

P2/CPC PMAL

CAP RODRIGO VITAL VELOSO SOARES BOTELHO

POLÍCIA MILITAR DE ALAGOAS

TC GLEMERSON JATOBÁ DE OLIVEIRA

POLÍCIA MILITAR DE AL

REPRESENTANTES DO MPAL

BRUNO DE SOUZA MARTINS BAPTISTA

PROMOTOR DE JUSTIÇA

SANDRA MALTA PRATA LIMA

PROMOTORA DE JUSTIÇA


